Exmº Sr. Presidente do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público

Os subscritores deste documento pugnam por um Conselho Superior do Ministério Público que actue com a maior transparência e publicidade, o que implica, sempre, a divulgação interna e externa dos seus trabalhos e a difusão da intervenção concreta e pessoal que nele tiverem os seus titulares.

Entendem, por isso, que devem exprimir sem quaisquer reservas a sua opinião sobre as questões que mais afligem os magistrados do Ministério Público.
Pretendem, assim, os vogais do CSMP infra identificados prestar esclarecimentos sobre as várias questões relativas ao movimento de magistrados de 15/7/2008 colocadas pelo SMMP bem como directamente pelos colegas, dissipando quaisquer mal entendidos que possam subsistir:
Questão 1: Porque razão não foi o Sr. Dr. Almeida Pereira promovido?
No âmbito da aprovação do movimento de magistrados de 15/7/2008 pelo Conselho Superior do Ministério Público, foi suscitada pelo Sr. Dr. Pinto Nogueira, PGD do Porto, a questão da aplicação da inabilidade para a promoção ao Sr. Dr. Almeida Ribeiro. Votando favoravelmente o movimento, entenderam, porém, os vogais subscritores apresentar declaração de voto, esclarecendo a sua posição sobre esta matéria.

O Estatuto do Ministério Público diz, no seu art. 118º (Renúncia):

«1 - Os magistrados do Ministério Público a quem caiba a promoção em determinado movimento podem apresentar declaração de renúncia.

2 - A declaração de renúncia implica que o magistrado não possa ser promovido por antiguidade nos dois anos seguintes.
3 - As declarações de renúncia são apresentadas no Conselho Superior do Ministério Público no prazo do n.° 3 do artigo 134.º.

4 - Não havendo outros magistrados em condições de promoção, as declarações de renúncia não produzem efeito.»
Por deliberação de 29/9/1999, que se mantém em vigor, publicada no Boletim do CSMP nº 34, regulamentou-se esta matéria do seguinte modo:

«As declarações de renúncia à promoção são apresentadas no prazo fixado para a entrada dos requerimentos para movimento. 

2.1. A renúncia à promoção aplica-se apenas nos seguintes casos: para a promoção segundo a ordem da lista de antiguidade à categoria de Procurador da República e para a promoção por mérito à categoria de Procurador-Geral-Adjunto.

2.2. Não são válidas as declarações de renúncia sob cláusula de reserva ou condição.

2.3. O prazo de inabilidade para a promoção conta-se a partir da data em que se realizou o movimento em que o magistrado renunciante seria promovido»
O Sr. Dr. Almeida Pereira renunciou à promoção por antiguidade no movimento de 13/7/2007 e essa renúncia operou, ou seja, ele só não foi promovido em virtude de ter renunciado à promoção.

Levanta-se, então a seguinte dúvida: deve ser-lhe aplicada a inabilidade para a promoção prevista no art. 118º nº 2 do EMP? A questão reconduz-se à aplicabilidade ou não aos Srs. Procuradores da República desta sanção, uma vez que o seu sistema de promoção se faz exclusivamente por mérito, nos termos do art. 116º do EMP, que estabelece o seguinte:

«1 - O acesso aos lugares superiores do Ministério Público faz-se por promoção.

2 - Os magistrados do Ministérios Público são promovidos por mérito e por antiguidade.

3 - Faz-se por mérito e por antiguidade a promoção à categoria de procurador da República e por mérito a promoção à categoria de procurador-geral-adjunto.»
No ponto 4 da supra referida deliberação, regulamenta-se do seguinte modo:

«A promoção a procurador-geral-adjunto faz-se por mérito, ordenando-se os candidatos nos lugares a prover, segundo a proporção de três classificados de Muito Bom (MB) e de um classificado de Bom com Distinção (BD), de acordo com a sequência seguinte: MB; MB; MB; BD. Em caso de igualdade prefere o mais antigo. 

Havendo vários promovidos a colocação efectua-se segundo o critério do mérito relativo.»
Não resulta, pois, de modo expresso da lei ou das regras aprovadas em Conselho que a referida inabilidade quadre aos Procuradores da República que pretendam ser promovidos a Procuradores-Gerais Adjuntos.

O CSMP vem, por tradição, aplicando nos movimentos esta sanção, estribando-se na seguinte ordem de considerações:

· Ambas as categorias (PA e PR) podem renunciar à promoção;

· Esta ocorre, mesmo que os Magistrados não concorram, caso não apresentem a renúncia;

· Assim, o sistema de promoções a PGA tem um carácter híbrido, com características também de promoção por antiguidade.

Afigura-se, porém, que a melhor interpretação não será esta, mas antes a que não aplica tal inabilidade aos Procuradores da República, sobretudo se atendermos a que:

· A promoção a Procurador-Geral Adjunto faz-se exclusivamente por mérito;

· A inabilidade aplica-se apenas à promoção por antiguidade (art. 118º nº 2 do EMP);

· Não obstante os Procuradores da República poderem ser promovidos sem necessidade de concorrerem, a própria lei não qualifica tal hipótese como uma promoção por antiguidade (art. 116º nº 3 do EMP);

· A entender-se de outro modo, estar-se-ia a criar uma sanção para as promoções a PGA ainda mais pesada do que a que vigora com apoio literal na lei para os PA, visto que o magistrado fica impossibilitado de todo de concorrer e ser promovido, ao contrário do que sucede com os PA que, renunciando á promoção por antiguidade, podem continuar a concorrer por mérito.

Entende-se, pois, que o CSMP deverá agendar esta matéria para discussão e deliberação, de forma a assumir de forma ponderada uma posição fundamentada sobre a interpretação a perfilhar, o que iremos propor.
Questão 2: Porque razão reduziu o Conselho Superior do Ministério Público o número de Procuradores da República no Tribunal de Trabalho de Lisboa de 13 para 11?

Nos termos do art. 56º, alínea b) do Estatuto do Ministério Público, compete à Procuradoria Geral Distrital «Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Público no distrito judicial e emitir as ordens e instruções a que deve obedecer a actuação dos magistrados, no exercício das suas funções;»
O art. 58º nº 1 do EMP, na sua alínea a), determina que compete ao Procurador-Geral Distrital «Dirigir e coordenar a actividade do Ministério Público no distrito judicial e emitir ordens e instruções». Na alínea h) acrescenta que lhe cabe «proceder à distribuição de serviço entre os procuradores da República da mesma comarca, departamento ou círculo judicial, sem prejuízo do disposto na lei do processo».

Significa isto que é o Procurador-Geral Distrital, dentro do enquadramento legal, que define as prioridades e objectivos na distribuição de serviço no seu distrito judicial. 
Para além disso, reza o ponto 8 do Regulamento do Concurso para as Comarcas sede do Distrito Judicial que:

«O Conselho Superior do Ministério Público fixará para o ano seguinte, na última reunião de cada ano, sob proposta dos procuradores-gerais distritais, os lugares existentes em cada área ou departamento.»

Ora a Srª Procuradora-Geral Distrital de Lisboa solicitou ao CSMP a redução de mais dois lugares de Procuradores da República no Tribunal de Trabalho de Lisboa, nos seguintes termos: «Tendo em conta as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/2007, de 29 de Junho (vulgo Reforma Intercalar), deverão ser, desde já, extintos dois lugares de auxiliares na Área Laboral de Lisboa».
Cumprindo, pois, o dever de audição da Srª Procuradora-Geral Distrital de Lisboa e atendendo a que a referida redução faseada de quadros no Tribunal de Trabalho de Lisboa (dois no anterior movimento e outros dois neste, sem correspondência na judicatura) obedece seguramente a um plano estratégico de reordenamento de prioridades e se destina ao cumprimento de arrojados e mensuráveis objectivos noutras áreas, não caberia ao CSMP questionar os critérios ou objectivos fixados.

Ao CSMP compete escrutinar os resultados das políticas adoptadas para o Distrito, numa avaliação que decorre durante o prazo de três anos que a lei fixa para o mandato dos PGD, num balanço determinante para a eventual renovação da confiança.

Em todo o caso, pensamos que o CSMP deverá ficar atento às consequências desta experiência arriscada.
Com efeito, no anterior movimento de magistrados, que se sucedeu à referida reforma intercalar, o CSMP já tinha subtraído dois Procuradores da República ao Tribunal de Trabalho de Lisboa, enquanto que o Conselho Superior da Magistratura apenas retirou um Juiz (que agora voltou a colocar).
Do Tribunal de Trabalho de Lisboa não só não saiu mais nenhum Juiz, como no no movimento agora realizado houve um reforço com a nomeação de mais um Juiz. Parece, assim, que só para o MP produziu efeitos a reforma intercalar, que se resumiu a um desejo político de diminuir os lugares no Tribunal de Trabalho de Lisboa, balizado pela eufemística reforma dos direitos sociais, que não obteve acolhimento na magistratura judicial.
Ao retirar mais dois Procuradores do Tribunal de Trabalho de Lisboa, elevou-se a quatro o número de Procuradores da República a menos, sem que houvesse qualquer redução no número de juizes.

Torna-se, pois, preocupante, o enfraquecimento da capacidade de resposta do MP que inevitavelmente irá sobrevir nesta área tão sensível, num momento de grave crise económica e social que o país atravessa e num ambiente de reforma legal de flexibilização de direitos e endurecimento de deveres dos trabalhadores como panaceia para o sucesso económico.
Salienta-se que é o MP que faz o atendimento ao público no Tribunal do Trabalho e que hoje o agendamento por turnos dos pedidos de atendimento pelos trabalhadores está a ser feito a dois meses. O primeiro impacto desta medida de redução de recursos humanos poderá ser a dilatação para três ou mais meses deste prazo, para além da maior morosidade e dificuldade na propositura de acções. Na verdade o numero de dias para atendimento será forçosamente diminuído. 

Afigura-se também da maior utilidade a futura nomeação pelo Conselho de um Procurador Coordenador para o Tribunal de Trabalho de Lisboa, dado que não há ninguém legalmente investido nesse cargo.

Por fim, realça-se que os dois Procuradores da República que deixam de prestar serviço nesta área, com vasta experiência empenho e qualidade reconhecida na especializada jurisdição laboral, o fazem porque foram obrigados a concorrer, contra vontade, para colocação em diferentes especializações.
A situação ainda é reversível porque se destina a produzir efeitos a partir de 1/9/2008. O CSMP ainda está a tempo de não movimentar estes Procuradores.

Questão 3: Nas promoções a Procurador da República estão a ser consideradas quase só as classificações de muito bom?
Nos termos do art. 117º nº 3 do EMP, «Havendo mais de um magistrado em condições de promoção por mérito, as vagas são preenchidas sucessivamente, na proporção de três para classificados com Muito Bom e uma para classificados com Bom com distinção, e, em caso de igualdade de classificação, prefere o mais antigo.»
Porém, o art. 121º nº 7 do EMP diz que «Na promoção por concurso é provido o magistrado com melhor classificação e, em caso de igualdade, o mais antigo.»
Significa isto que, na promoção por concurso, para cada vaga só entrará a classificação de Bom Com Distinção se não houver candidatos com Muito Bom, o que nunca sucede. Assim dispõe também o ponto 5.3 dos critérios do concurso aprovados em 1999.
Por outro lado, haverá duas promoções por antiguidade por cada três por concurso (art. 121º nº 5 do EMP).

Nas promoções por antiguidade, haverá três por mérito e uma por antiguidade pura (art. 121º nº 9 do EMP).

A sequência das promoções por antiguidade vem prevista no ponto 5.4. da referida deliberação: «Na promoção segundo a ordem da lista de antiguidade a ordenação dos candidatos aos lugares a prover faz-se no respeito pela proporção de três classificados de mérito e de um a prover por antiguidade, de acordo com a sequência seguinte: MB; MB; MB; A; BD; MB; MB; A; MB; BD; MB; A; MB; MB; MB; A.
Quando, na referida sequência, a posição de antiguidade (A) estiver ocupada por magistrado classificado de mérito, a promoção imputa-se a este último título.»
Ou seja, na margem de regulamentação do EMP pelo Conselho, é nas promoções por antiguidade que há uma pequena hipótese de permitir mais promoções com BD, desde que esta deliberação seja revista, substituindo alguns dos MB supra indicados por BD.
Questão 4: Porque não são divulgadas as classificações de serviço dos magistrados?
A divulgação das classificações de serviço dos magistrados tem sido defendida pelos subscritores, todavia, não obteve vencimento em Conselho, mas iremos propor novo agendamento.
Porém, o CSMP fornece as classificações de serviço dos candidatos opositores que as solicitarem.
Questão 5: Podem não se preencher vagas anunciadas no aviso? Podem abrir-se vagas de auxiliar novas no decurso do movimento e que não resultam de transferências? Podem não se preencher vagas abertas no decurso do movimento?
Trata-se de questões que deverão ser colocadas ao plenário do CSMP mas que à partida nos parecem merecer resposta favorável, desde que devidamente justificadas.
É que hoje há uma grande escassez de quadros do MP e não há magistrados suficientes para preencher todas as vagas, pelo que, necessariamente, terá de haver lugares não preenchidos. Mas este balanço dinâmico vai sendo feito ao longo do movimento e tendo em conta os requerimentos.
Por outro lado, infelizmente não é possível prever todas as necessidades e vicissitudes antes da publicação do aviso e por vezes constitui mal menor acrescentar algumas vagas de auxiliar em casos problemáticos de faltas e ausências ou para ocorrer a situações extraordinárias que os Srs. PGD vão assinalando.

Julga-se que daqui não resultará qualquer prejuízo para os candidatos desde que sigam as recomendações de concorrer para onde pretendem, independentemente de haver vaga anunciada ou não.

Questão 6: Porque razão o Sr. Dr. Orlando Romano, nomeado inspector do MP perdeu o lugar de origem?
No entender dos subscritores deste documento, tal não deveria ter sucedido, para permitir que o Dr. Orlando Romano, uma vez cessado o mandato, que não poderá exceder os 6 anos (3 anos mais uma renovação), de acordo com consenso obtido na sessão do CSMP de 14/7/2008, pudesse regressar ao lugar de origem sem prejuízos.
Todavia, este entendimento parte de mais uma prática rotineira do CSMP reiterada sem debate e deliberação.
Com efeito, no art. 140º nº 3 e 4 do EMP elencam-se as comissões de serviço que imperativamente não ocasionam a abertura de vaga, nelas não constando as de inspector. Daqui não resulta que todas as outras determinem abertura de vaga de efectivo!
É, pois, perfeitamente compatível com o EMP manter a vaga de origem do inspector, sem prejuízo de ser substituído por um auxiliar.

Questão 7: Porque razão continua a haver destacamentos?
Os destacamentos só são permitidos nos termos do art. 138º do EMP e são da exclusiva competência do CSMP.

Firmou-se hoje o entendimento do CSMP que os destacamentos são um mal a evitar e que devem ser parcimoniosamente deferidos e em casos pontuais. Longe vão os tempos em que depois do movimento feito, este era completamente desvirtuado pelos destacamentos e ninguém ficava onde efectivamente sido colocado, em regra com base em meros despachos, ilegais, dos Srs. PGD.
Hoje a situação é diferente e tem sido evitado ao máximo o recurso a tal solução indesejável.

A primeira medida, tomada no ano passado pelo CSMP, para obviar aos destacamentos, foi a criação do Quadro Complementar.

O QC é, porém, insuficiente para ocorrer a todas as necessidades precárias de substituições.

O objectivo do CSMP é continuar a criar mecanismos que permitam, num futuro próximo, não ter de fazer nenhum destacamento.

Que razões determinaram os destacamentos após este movimento?
- Vinte e sete magistrados do MP estão a frequentar o curso de juízes para os TAF, mas continuam na magistratura do MP e têm o direito de concorrer. Doze deles foram transferidos a pedido e só depois do movimento concluído nos apercebemos de que essas comarcas ficariam deficitárias. O problema teve de ser resolvido com recurso a destacamentos. Qual foi o critério para o destacamento? Pedimos aos Srs. PGD que nos informassem em que comarcas podiam dispensar alguns magistrados para, até Dezembro deste ano, desempenharem provisoriamente as funções nos locais onde eram mais necessários. Tal destacamento é feito por conveniência do serviço e não dos próprios;
- Findo o movimento, os Srs. PGD assinalaram-nos alguns casos pontuais em que as prioridades na colocação de magistrados, insuficientes para as vagas a preencher, não foram devidamente consideradas. Tal resultou do método usado para a consulta dos PGD relativamente às necessidades, que deverá ser melhorado no próximo movimento.

Com efeito, antes de elaborar o aviso, os PGD enviaram as suas propostas de vagas, que excediam largamente os recursos humanos disponíveis. Foi necessário fazer um rateio e os cortes feitos não corresponderam inteiramente às opções que os PGD fariam se houvesse tempo para ponderar os ajustamentos antes de iniciar as operações materiais do movimento.
A solução para o futuro assentará no fornecimento mais cedo pelos PGD das propostas, para haver tempo para a sua remodelação face ao rateio de quadros pelo CSMP.
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